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A coletânea Per�l, evolução e 
perspectivas do ensino e da pesquisa em 
Arquivologia no Brasil reúne os resultados de 
pesquisas apresentadas na III Reunião Brasileira 
de Ensino e Pesquisa em Arquivologia 
(Reparq), realizada pelo Instituto de Ciência da 
Informação da Universidade Federal da Bahia, 
na cidade de Salvador, Bahia, no período de 16 
a 18 de outubro de 2013, no Campus Ondina, 
com o apoio do Fórum Brasileiro de Ensino e 
Pesquisa em Arquivologia.

Este livro parte do pressuposto de que 
a institucionalização da Arquivologia, como 
campo acadêmico-cientí�co, no Brasil, 
encontra-se em processo de consolidação, 
devido às conquistas em âmbito nacional e, 
também, pela própria a�rmação da área, na 
esfera internacional.

Embora com um eixo comum, 
considerando a abrangência dos temas, os 
textos foram agrupados em 5 seções:  “Ensino 
em Arquivologia”; “Comunicação Cienti�ca 
em Arquivologia”; “Arquivos, Arquivologia 
e Administração Pública”; “Arquivos e 
Tecnologias” e “Organização e Tratamento 
de Acervos”. Soma-se, ainda, a publicação 
das Recomendações e Moções aprovadas na 
Plenária de Encerramento da III Reparq.
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9

Prefácio

A demonstração da consolidação de uma área do conhecimento que se pretende 
conjunção de saber e de profissão, carreando em seu entorno todos os elementos vitais à 
sua existência e desenvolvimento, dá-se quando essa área é capaz de demonstrar que está 
habilitada a ter e a manter uma identidade própria, que a torne inconfundível e única.

A Arquivologia no Brasil, como área de saber universitário e de profissão inequívoca, 
ao aproximar-se de seu cinquentenário de existência como tal, parece ter finalmente chegado 
a essa consolidação. No decorrer desse tempo tem-se assistido paulatinamente ao desenvolvi-
mento e enraizamento de uma “ciência” que vai produzindo seus frutos como área do saber e 
como profissão. Pesquisas em andamento, resultados de pesquisas aplicadas a arquivos, aper-
feiçoamento metodológico e prático, formação consistente de novos profissionais, educação 
contínua para os já experientes na área – esse é o panorama atual, não obstante o difícil mo-
mento pelo qual passa o país.

Participei desta III Reunião de Ensino e Pesquisa em Arquivologia (Reparq) na qua-
lidade de ministrante de worshop sobre o preparo didático dos professores de Arquivologia, 
o que me proporcionou a possibilidade de assistir à maioria das sessões e pude acompanhar 
a pertinência e a acuidade dos trabalhos apresentados. A soma das informações ali divulga-
das e discutidas apresenta um rico panorama para melhor compreender-se esse momento do 
panorama arquivístico no Brasil. A publicação dos trabalhos ali apresentados é um precioso 
presente que a Editora da Universidade Federal da Bahia, com o apoio financeiro da Funda-
ção do Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia, ora nos proporciona.

Esta coletânea, na verdade, representa um quadro que demonstra o amadurecimento a 
que chegaram os cursos universitários da área: o entrosamento entre professores, mestrandos 
e doutorandos na apresentação de suas pesquisas, reflexões e perplexidades. São desafios a 
enfrentar, com ênfase, como seria de se esperar, nos novos paradigmas para o ensino e a pes-
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10

quisa; na discussão da formação no que concerne às necessidades curriculares em um mundo 
tão cambiante como o presente; na produção, acesso, uso e guarda dos documentos digitais.

De um lado, nas organizações, o momento é de mudanças reclamadas pela tecnologia, 
pela competitividade e pelos ambientes no mercado global, tudo isso a exigir profundas mu-
danças nos sistemas de informação, nos quais se inserem os arquivos; de outro lado, os gover-
nos em escala mundial, vêem-se diante das transformações nos sistemas burocráticos e diante 
da necessidade gritante de transparência administrativa demarcada pela força da cidadania. 
Tudo isso exigindo mais e mais a modernização e atualização dos sistemas arquivísticos. Exi-
gindo, portanto, inovações, e essas, só serão eficazes se baseadas em pesquisas e estudos que 
as construam e desenvolvam, resultando em projetos concretos. Assim, cresce a demanda por 
professores capazes de formar profissionais habilitados para tanto. E o panorama apresentado 
por esta III Reparq demonstra que estamos no caminho certo.

Os trabalhos ora reunidos nessa coletânea vem justamente contribuir para satisfazer 
essa demanda de novos paradigmas teóricos e metodológicos que respondam à aquela desa-
fiadora demanda. O conteúdo desses trabalhos pode trazer respostas aos desafios profissio-
nais que diariamente recebem os arquivistas – e cada vez mais. 

Em boa hora o Instituto de Ciência da Informação da Universidade Federal da Bahia 
propõe-se a publicar os resultados da III Reparq, resultados esses que certamente iluminarão 
futuros caminhos da pesquisa e do ensino da Arquivologia no Brasil.

São Paulo, 15 de setembro de 2015

Heloísa Liberalli Bellotto
Universidade de São Paulo. SP
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Apresentação

A coletânea Perfil, evolução e perspectivas do ensino e da pesquisa em Arquivologia no 
Brasil reúne os resultados de pesquisas apresentadas na III Reunião Brasileira de Ensino e 
Pesquisa em Arquivologia (REPARQ), realizada pelo Instituto de Ciência da Informação da 
Universidade Federal da Bahia na cidade de Salvador, Bahia, no período de 16 a 18 de outubro 
de 2013, no Campus Ondina, com o apoio do Fórum Nacional de Ensino e Pesquisa em Ar-
quivologia. Pesquisas em fase de desenvolvimento e/ou concluídas, empreendidas por docen-
tes, discentes (mestrandos e doutorandos) e pesquisadores da área vinculados a universidades 
e demais instituições dedicadas à pesquisa. Entende-se que publicar resultados de pesquisa é 
tão importante quanto a própria pesquisa e corresponde a uma das funções sociais da ciência.

Este livro parte do pressuposto de que a institucionalização da Arquivologia, como 
campo acadêmico-científico, no Brasil, encontra-se em processo de consolidação, devido às 
conquistas em âmbito nacional e, também, pela própria afirmação da área, na esfera interna-
cional. Entre os anos de 1977 e 2012, o ensino universitário da Arquivologia, na graduação, 
vem se expandido e conquistando identidade própria. Totalizam, no momento, 17 cursos de 
graduação, todos ministrados por universidades públicas federais e estaduais, distribuídos 
nas 5 regiões geopolíticas do Brasil. Da mesma forma, são vários os indicadores do cres-
cimento da pesquisa em Arquivologia nas universidades, instituições arquivísticas e outras 
organizações. Contudo registrava-se a ausência de mestrado e doutorado em Arquivologia, 
o que motivou uma demanda dos profissionais da área junto a programas de pós-graduação 
em Ciência da Informação, História, Administração, Educação e Engenharia de Produção. O 
ano de 2012 se apresentou como marco significativo na história da Arquivologia brasileira, 
quanto à pós-graduação, por meio da criação do primeiro curso de Mestrado Profissional 
em Gestão de Documentos e Arquivos, na Universidade Federal do Estado do Rio de Ja-
neiro (UNIRIO). Uma ação oportuna e de significado valioso quanto aos futuros caminhos 
da Arquivologia, sob as perspectivas do Plano Nacional de Educação (2011-2020), do Plano 
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Nacional de Pós-Graduação (2011-2020) e do incremento de políticas públicas de fomento a 
pesquisa e à inovação.

A evolução dessa trajetória possibilita a demarcação da área conquistada pela Arqui-
vologia junto às demais ciências, além de subsidiar a construção de uma consciência coletiva 
da comunidade arquivística no Brasil, representada por discentes, docentes e pesquisadores. 
Nesse contexto de grande significado para a Arquivologia, cabe ressaltar que a presente co-
letânea se constitui de 31 textos produzidos por 50 autores, comprometidos em dar ênfase às 
questões estratégicas de interesse para a Arquivologia brasileira, no século XXI. Importante 
registrar, também, que os referidos textos foram todos apresentados, enquanto conferências e 
comunicações orais de pesquisa, no âmbito da III Reparq. 

A Reunião contou com o honroso apoio dos seguintes órgãos de fomento à pesquisa: 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), Conselho Nacional 
de Pesquisa (CNPq) e Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB).

Embora com um eixo comum, considerando a abrangência dos temas objeto dos textos 
produzidos, optou-se por agrupá-los em 5 partes: “Ensino em Arquivologia”; “Comunicação 
Científica em Arquivologia”; “Arquivos, Arquivologia e Administração Pública”; “Arquivos 
e Tecnologias” e “Organização e Tratamento de Acervos”. Soma-se, ainda, a publicação das 
Recomendações e Moções aprovadas na Plenária de Encerramento da III REPARQ.

A primeira nos remete ao “Ensino em Arquivologia”. Destaca questões relativas aos no-
vos paradigmas e a formação em Arquivologia: grade curricular; competências e desempenho 
acadêmico de estudantes; perfil de egressos; pós-graduação lato e stricto sensu; capacitação de 
agentes públicos e, ferramentas de ensino-aprendizagem. 

“Comunicação Científica em Arquivologia”, tema da segunda parte, trata da comunica-
ção científica, do acesso, da construção e do custo do conhecimento; da proposta de criação 
de uma Associação de Ensino e Pesquisa em Arquivologia, além do currículo Lattes como 
fonte de informação no estudo da produção do conhecimento científico.

A terceira, “Arquivos, Arquivologia e Administração Pública”, apresenta os desafios no 
âmbito da administração pública brasileira em relação às perspectivas da implementação da 
Lei de Acesso à Informação; as dimensões político-arquivísticas da avaliação de documentos; 
a gestão de documentos arquivísticos digitais; o mapeamento de atos lesivos ao patrimônio 
arquivístico e das ações do Estado; o lugar do arquivo na legislação e, os documentos especiais 
custodiados por instituições arquivísticas públicas.

A quarta, “Arquivos e Tecnologias”, refere-se à aplicação da taxonomia no software de 
descrição arquivística ICA-AtoM; o banco de dados sob um olhar arquivístico; repositórios 
digitais; e a web 2.0 e instituições arquivísticas.
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“Organização e Tratamento de Acervos”, quinta parte, registra a discussão em torno 
do levantamento tipológico em arquivos pessoais; da descrição e acesso ao patrimônio docu-
mental; da gestão de atividades pessoais; da análise sobre a utilização de métodos biblioteco-
nômicos / quantitativos; dos arquivos da Biblioteca Nacional; e da noção de ramificação dos 
documentos arquivísticos.

Nossos agradecimentos à Editora da Universidade Federal da Bahia (EDUFBA) cujo 
apoio foi decisivo para tornar possível a publicação deste livro, sob a honrosa chancela da 
FAPESB. Assegurando, portanto, a divulgação e a socialização das pesquisas apresentadas 
durante a III REPARQ. O conhecimento publicado confere a base essencial com vistas ao 
fortalecimento de uma cultura científica na área de Arquivologia.

Salvador, Bahia, março de 2015.

Maria Teresa Navarro de Britto Matos
Francisco José Aragão Pedroza Cunha

Alzira Queiróz Gondim Tude de Sá
Aurora Leonor Freixo
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349

O lugar do arquivo: um levantamento  
na legislação de Minas Gerais, 1994-2011

Renato Pinto Venâncio

No Brasil, há mais de duas décadas, os arquivos públicos – em nível nacional, estadual e 
municipal – enfrentam o desafio da implementação de suas respectivas políticas públicas. As 
avaliações a respeito dessas experiências têm revelado as enormes dificuldades no sentido de 
se efetivamente implementar a gestão de documentos na esfera pública. A presente pesquisa 
sublinha, em relação ao caso específico de Minas Gerais, um aspecto que parece ser um sério 
óbice para a efetivação de políticas de arquivo: a indefinição ou mesmo a precariedade da 
inserção dos serviços arquivísticos na estrutura dos órgãos do poder executivo estadual. 

Acreditamos que o caso estudado não seja um exemplo isolado, mas sim bastante fre-
quente. Portanto, através desse exemplo, se pretende sublinhar a importância de reformas 
na estrutura administrativa pública, para que seja possível a efetiva implementação de uma 
política pública de arquivos. Do ponto de vista, das categorias operacionais selecionadas, op-
tamos pela distinção entre “instituições arquivísticas governamentais e serviços arquivísticos 
governamentais”:

considera-se instituições arquivísticas públicas aquelas organizações cuja 
atividade-�m é a gestão, recolhimento, preservação e acesso de documentos 
produzidos por uma dada esfera governamental [ex.: o Arquivo Nacional, os 
arquivos estaduais e os arquivos municipais]. Como tal, diferenciam-se dos 
serviços arquivísticos governamentais, outra categoria operacional, que se re-
ferem às unidades administrativas incumbidas de funções arquivísticas nos 
diversos órgãos da administração pública, no âmbito dos quais se con�guram 
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como atividade-meio [ex.: o Serviço de Protocolo e Arquivos do Departa-
mento de Administração do Ministério da Saúde]. (JARDIM, 2012, p. 402)

Legislação arquivística de Minas Gerais

No texto da Lei n.º 8.159/91, conhecida como Lei de Arquivos, o conceito de gestão 
documental é definido da seguinte maneira: “conjunto de procedimentos e operações técnicas 
referentes à produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento dos documentos, em fase 
corrente e intermediária, independente do suporte, visando a sua eliminação ou recolhimento 
para guarda permanente”.1

Desde então, o Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ) tem formulado os marcos 
regulatórios de gestão de documentos,2 paralelamente ao esforço para sua implantação no 
âmbito da administração pública federal, através do Sistema de Gestão de Documentos de 
Arquivo (SIGA).

Porém, as avaliações realizadas na última década apontam para uma precária efetiva-
ção dessa legislação:

As atividades de elaboração de Códigos de Classi�cação e de Tabelas de Tem-
poralidade e Destinação de Documentos de Arquivo relativos às atividades-
�m, com acompanhamento e aprovação do Arquivo Nacional, apresentam 
um pequeno resultado. No período de 1996 a 2006, apenas 4 [quatro] órgãos 
submeteram e obtiveram a aprovação do Arquivo Nacional para as suas Ta-
belas de Temporalidade e Destinação de Documentos, a saber: duas universi-
dades federais, um órgão descentralizado e uma fundação. (INDOLFO, 2008, 
p. 18)

Mesmo após a aprovação da lei de acesso à informação – Lei n.º 12.527, de 18 de no-
vembro de 2011 –, que pressupõe a existência de arquivos organizados, a situação parece não 
ter avançado substancialmente, conforme sugere a página dos “Resultados das Atividades de 
Gestão Documental – Códigos de Classificação e Tabelas de Temporalidade/Destinação de 
Documentos”, do portal do SIGA.3 Tal constatação, em parte, decorre da ausência de uma 
ação efetiva por parte do Arquivo Nacional/CONARQ, “sujeitos à ação passiva provocada 
exclusivamente pelas demandas por parte dos órgãos do PEF” [Poder Executivo Federal]. 

1 Art. 3º da Lei n. 8.159, de 8 de janeiro de 1991, Disponível em: <http://www2.camara.gov.br/legislacao>. Acesso em: 5 jan. 
2010.

2 Disponível em: <http://www.conarq.arquivonacional.gov.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?sid=>. Acesso 24 jan. 2013.
3 Disponível em: <http://www.siga.arquivonacional.gov.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm >. Acesso 24 abr. 2013.
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Trata-se de um quadro institucional potencialmente explosivo, principalmente quando se tem 
em conta o desafio de estender a gestão de documentos aos documentos digitais. (ARQUIVO 
NACIONAL, 2006)

A mesma situação também é constatada no âmbito estadual ou municipal. As direto-
rias de gestão de documentos dos arquivos públicos, em suas respectivas instâncias de poder, 
formulam propostas, de acordo com a orientação federal, mas sua efetivação esbarra em nu-
merosos obstáculos, conforme é possível constatar em relação ao Estado de Minas Gerais.

A referência mais antiga a respeito da gestão documental em Minas Gerais data de 
1994. Trata-se de uma lei relativa à política cultural, mais exatamente no capítulo II, “Da 
política cultural”. A seção III desse capítulo é designada como: “Dos arquivos”. Nos 12 artigos 
que compõem essa seção, é possível observar uma sensível influência da mencionada Lei de 
Arquivos. O art. 26, por exemplo, ressalta: “Incumbem ao poder público a gestão e a pro-
teção dos documentos de arquivos públicos, os quais constituem instrumento de apoio à 
administração, à cultura e ao desenvolvimento científico, bem como elemento de informação 
e prova”. Outras passagens do texto legal reforçam essa missão. No art. 27, lê-se: “As ações do 
poder público relacionadas com a atividade arquivística constituem a política estadual de ar-
quivos e têm como objetivos: [...] II – a efetiva gestão dos documentos públicos”. Em outro 
artigo, sublinha-se o papel coordenador do arquivo público estadual: “Art. 33, § 2º – A gestão 
de documentos pelo Arquivo Público Mineiro será feita em conjunto com os órgãos que 
os produzem”.4

Portanto, apesar de inserida em uma legislação de política cultural, o dispositivo legal 
de 1994 representou uma inovação, abrindo caminho para se planejar a implantação da ges-
tão de documentos. Com base nisso, o Arquivo Público Mineiro, entre 1996-1997, realizou 
um diagnóstico da documentação dos órgãos da administração pública estadual. Ainda em 
1997, foi elaborada a Tabela de temporalidade e destinação de documentos de arquivo para 
as atividades mantenedoras da administração pública do Estado de Minas Gerais. No ano 
seguinte, esse instrumento foi sancionado legalmente e foi instituído o Conselho Estadual de 
Arquivos (CEA).5

4 Dispõe sobre a política cultural do estado de Minas Gerais. Lei n. 11.726, de 30 de dezembro de 1994. Disponível em: 
<http://www.almg.gov.br/index.asp?grupo=legislacao&diretorio=njmg&arquivo=legislacao_mineira >. Acesso em: 5 jan. 
2013. (grifo nosso, nesse caso assim como nos subsequentes).

5 Dispõe sobre a aprovação do plano de classificação de documentos da administração pública do estado de Minas Gerais, 
os prazos de guarda e a destinação de documentos estabelecidos na tabela de temporalidade a ser adotada para os arquivos 
correntes dos órgãos e entidades integrantes da rede estadual de arquivos públicos. Decreto 40.187, de 22 de dezembro de 
1998. Disponível em: <http://www.almg.gov.br/index.asp?grupo=legislacao&diretorio=njmg&arquivo=legislacao_minei-
ra> Acesso em: 5 jan. 2013. Cria o Conselho Estadual de Arquivos – CEA, e dá outras providências. Decreto 39.504 24 de 
março de 1998. Disponível em: <http://www.almg.gov.br/index.asp?grupo=legislacao&diretorio=njmg&arquivo=legisla-
cao_mineira>. Acesso em: 5 jan. 2013.
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O regulamento do CEA se refere mais de uma vez à legislação de 1994:

O Governador do Estado de Minas Gerais, no uso de atribuição que lhe con-
fere o artigo 90, inciso VII, da Constituição do Estado, e tendo em vista o 
disposto nos artigos 32 e 33 da Lei n.º 11.726, de 30 de dezembro de 1994, 
[...] Art. 1º – A gestão dos documentos públicos, como determina a Lei n.º 
11.726, de 30 de dezembro de 1994, é de responsabilidade do Arquivo Público 
Mineiro, unidade administrativa da Secretaria de Estado da Cultura. (MINAS 
GERAIS, 1994, grifo nosso)

A legislação estadual, como seria de esperar, segue o modelo federal:

Parágrafo único – Para �ns deste Decreto, considera-se:
1 – Gestão de Documentos, o conjunto de procedimentos e operações técni-
cas referentes à sua produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento em 
fase corrente e intermediária, visando à sua eliminação ou recolhimento para 
guarda permanente;

São também previstos prazos para o início da implantação da legislação:

Art. 5º – Os dirigentes de órgão ou entidade do Poder Executivo deverão 
constituir, no prazo de sessenta (60) dias, contados da publicação deste De-
creto, Comissão Permanente de Avaliação de Documentos de Arquivo, que 
terá a responsabilidade de orientar e realizar o processo de análise, avaliação e 
seleção dos documentos produzidos e acumulados no seu âmbito de atuação, 
tendo em vista a identi�cação dos documentos para guarda permanente e a 
eliminação daqueles destituídos de valor probatório e informativo.

O perfil dessas comissões é definido em lei, prevendo-se a contratação de arquivistas:

Parágrafo único – A Comissão Permanente de Avaliação de Documentos de 
Arquivo deverá ser composta de, no mínimo, cinco (5) membros, escolhidos 
dentre pessoas com a seguinte quali�cação:
1 – arquivista ou responsável pela guarda da documentação;
2- servidores das unidades organizacionais às quais se re�ram os documentos 
a ser destinados, com efetivo conhecimento técnico e experiência administra-
tiva das atividades desempenhadas;
3 – historiador ligado à área de pesquisa de que trata o acervo;
4 – pro�ssional da área jurídica responsável pela avaliação do valor legal dos 
documentos;
5- pro�ssional ligado ao campo de conhecimento de que trata o acervo objeto 
da avaliação (economista, médico, sociólogo, engenheiro, etc);
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6- outros pro�ssionais que possam colaborar com as atividades da Comissão. 

Diversas outras passagens da legislação poderiam ser transcritas, no sentido de reafir-
mar sua consonância frente às recomendações da legislação federal. Ressalta-se que o Con-
selho Estadual de Arquivos de Minas Gerais é estruturado como uma versão regional do 
CONARQ:

Art. 3º – Compete ao CEA:
I- estabelecer diretrizes visando à gestão, à preservação e ao acesso a docu-
mentação de arquivos;
II – promover o inter-relacionamento entre os arquivos públicos dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário estaduais;
III- propor a edição de instrumentos normativos necessários ao aperfeiçoa-
mento e à implementação da política estadual de arquivos;
IV- zelar pelo cumprimento da legislação que disciplina o funcionamento e 
acesso aos arquivos públicos;
V- colaborar com o Conselho Nacional de Arquivos na identi�cação de ar-
quivos privados de interesse público e social.
VI- elaborar subsídios e emitir pareceres, sempre que solicitados, nas ques-
tões pertinentes ao patrimônio arquivístico do Estado de Minas Gerais;
VII- estimular programas de gestão e de preservação de documentos pú-
blicos, de âmbito estadual e municipal, produzidos ou recebidos em decor-
rência das funções executiva e legislativa.
 VIII- subsidiar a elaboração de planos estaduais de desenvolvimento, suge-
rindo metas e prioridades da política estadual de arquivos;
IX- estimular a capacitação técnica dos recursos humanos que desenvolvam 
atividades de arquivo nas instituições integrantes do Sistema Estadual de Ar-
quivos;
X – recomendar providências para a apuração e a reparação de atos lesivos à 
política estadual de arquivos públicos e arquivos privados de interesse públi-
co e social;
 XI- articular-se com outros órgãos e entidades do poder público formulado-
res de políticas estaduais de planejamento, de educação, de ciência e tecnolo-
gia, de informação e de informática;
XII – exercer as atividades correlatas que lhe forem delegadas.6 (MINAS GE-
RAIS, 1998)

6 Cria o Conselho Estadual de Arquivos (CEA), e dá outras providências. Decreto 39.504 24 de março de 1997. Disponível 
em: <http://www.almg.gov.br/index.asp?grupo=legislacao&diretorio=njmg&arquivo=legislacao_mineira>. Acesso em: 5 
jan. 2013. Em 2011, nova legislação estabelece a Política Estadual de Arquivos de Minas Gerais, também englobando os ar-
quivos privados: “Art. 18. Arquivos privados poderão ser declarados de interesse público e social, mediante parecer do CEA 
aprovado pela autoridade competente no âmbito dos Poderes Executivo, Legislativo ou Judiciário, do Ministério Público 
ou do Tribunal de Contas do Estado. Lei 19.420– Estabelece a Política Estadual de Arquivos”. Disponível em: <http://www.
almg.gov.br/index.asp?grupo=legislacao&diretorio=njmg&arquivo=legislacao_mineira> Acesso em: 5 jan. 2013.
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Portanto, é possível afirmar que há quase duas décadas Minas Gerais formulou uma 
coerente legislação arquivística. A viabilidade da implementação dessa legislação foi, com 
sucesso, ensaiada no “Projeto Piloto de Avaliação de Massa Documental Acumulada na Se-
cretaria de Estado de Fazenda”, que teve início em 2000. (CAETANO, 2010, p. 145; CORSI-
NO, 2007, p. 18)7 Em 2007, tendo em vista o Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado 
(PMDI), a Superintendência Central de Governança Eletrônica estabeleceu parceria com o 
Arquivo Público Mineiro, no sentido de promover a elaboração dos Planos de Classificação e 
Tabelas de Temporalidade e Destinação de Documentos de Arquivos para suas atividades fi-
nalísticas, complementando assim os instrumentos de atividades-meio, existentes desde 1998. 
(CAETANO, 2010, p. 146) 

Apesar dos extraordinários esforços do Arquivo Público Mineiro, a implementação 
da gestão documental, em relação ao conjunto dos órgãos da administração direta e indire-
ta estadual, tem sido morosa ou mesmo apenas nominal – como nos casos das Comissões 
Permanentes de Avaliação de Documentos de Arquivos apenas nomeadas, sem exercer suas 
respectivas funções. No sentido de confirmar tal assertiva, foram pesquisados o Diário Oficial 
de Minas Gerais e os editais de ciência de eliminação, conservados no arquivo da Diretoria de 
Gestão do Arquivo Público Mineiro. 

Na primeira fonte, selecionamos os editais de ciência de eliminação publicados entre 
1998-2010. Na documentação da referida Diretoria de Gestão, levantamos os dados dos edi-
tais do período de 2007 a 2010. A Tabela 1 apresenta os resultados dessa pesquisa. Entre 1998-
2010, dos 20 órgãos da administração direta e indireta, vinculadas às secretarias estaduais,8 
nove publicaram editais. No entanto, cabe sublinhar que, entre 2007 e 2010, três secretarias 
estaduais deixaram de publicar editais. Portanto, mesmo após o Plano Mineiro de Desenvol-
vimento Integrado (PMDI), apenas 30,0% dos órgãos da administração estadual parecem 
estar integradas ao projeto de gestão documental, com atuantes CPADs. 

Ademais, observa-se na Tabela 1 uma forte presença de duas secretarias, que respon-
dem por 93,6% da documentação eliminada no período. As razões que explicam essa situa-
ção são de natureza complexa, envolvendo a diversidade de funções e de atividades desem-
penhadas pelos órgãos administrativos, assim como problemas de recursos orçamentários e 
humanos. Nas páginas a seguir procuraremos mostrar que também há graves dificuldades de 
natureza institucional. A hipótese que exploramos diz respeito a não confluência entre a po-
lítica pública estadual de arquivos e a política de arquivos dos órgãos estaduais da admi-

7 Entre 2000-2005 foram avaliados e eliminados aproximadamente 1.500 metros-lineares de documentação, sem valor pro-
batório ou histórico-cultural, o que equivale a 70 toneladas de papel.

8 Não se levou em conta nessa pesquisa os casos da Polícia Civil e da Junta Comercial, por não estarem integrados a nenhuma 
secretaria estadual.
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nistração direta e indireta. Isso pode ser percebido através do “lugar” atribuído aos arquivos 
na estrutura do Estado de Minas Gerais.

Tabela 1– Órgãos administrativos do Estado de Minas Gerais que publicaram  
editais de ciência de eliminação no D.O. M.G. – 1998-2010

Órgão Período de publicação Metros-lineares %
Secretaria de Estado da Fazenda 2007-2010 4.939,09 71,3
Secretaria de Estado de Transportes e Obras 
Públicas 2007-2010 1.546,78 22,3

Secretaria de Estado da Educação 2007-2010 256,05 3,6
Secretaria de Estado de Saúde 2007-2010 80,8 1,2
Advocacia Geral do Estado 2007-2010 62,53 0,9
Secretaria de Planejamento e Gestão 2007-2010 38,00 0,5
Secretaria de Estado de Recursos Humanos e 
Administrativos Antes de 2007 - -

Secretaria de Estado de Agricultura Antes de 2007 - -
Secretaria de Estado de Cultura Antes de 2007 - -
Total 2007-2010 6.924,05 100,0

Fonte: Diário O�cial de Minas Gerais D.O.M.G.9 

O lugar dos arquivos

A pesquisa a seguir tem como fonte o Portal da Assembleia Legislativa de Minas Ge-
rais.10 O procedimento adotado consistiu em identificar todos os textos legais que mencio-
nam a expressão “arquivo”.11 Os resultados encontrados não geram conjuntos estatísticos 
consistentes. Por isso mesmo, optou-se por uma análise do conteúdo da legislação mineira, 
contrastando-a à definição de gestão documental presente na legislação federal: “conjunto 
de procedimentos e operações técnicas referentes à produção, tramitação, uso, avaliação e 
arquivamento dos documentos, em fase corrente e intermediária, independente do suporte, 
visando a sua eliminação ou recolhimento para guarda permanente”. 

Ora, conforme foi possível observar, a política de arquivos – adotada internamente 
pelos órgãos da administração pública estadual de Minas Gerais – é fragmentada. Através 
da leitura de nossas fontes, observarmos a influência da primeira legislação de gestão docu-
mental de Minas Gerais. Em 1997, por exemplo, com base em lei promulgada três anos antes, 

9 Disponível em: <http://www.iof.mg.gov.br/index.php?/pesquisa-nos-jornais.html>. Acesso em: 5 jan. 2013. Termos de Eli-
minação, Arquivo da Diretoria de Gestão do Arquivo Público Mineiro.

10 Disponível em: <http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/>. Acesso em: 5 jan. 2013.
11 Trata-se aqui de apresentar parte dos resultados do projeto Bolsa Produtividade do CNPq- N2, 2011-2014, “Gestão de 

documentos na administração pública do Estado de Minas Gerais: avaliação da implantação da legislação arquivística”.
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é sancionado o decreto 39.182, que: “Dispõe sobre a reorganização da Secretaria de Estado 
de Ciência e Tecnologia e dá outras providências”. Nele se atribui à Diretoria Operacional a 
seguinte função: “IV – gerir o arquivo administrativo e técnico do órgão, em conformidade 
com as diretrizes estabelecidas pelo Arquivo Público Mineiro e o Conselho Nacional de Ar-
quivos – CONARQ”. Esse serviço arquivístico, no entanto, se misturava a outros, sem nenhu-
ma correlação com a gestão de documentos, comprometendo a própria gestão e gerando uma 
indefinição do perfil do corpo de funcionários a ser recrutado. É importante sublinhar que 
à referida Diretoria Operacional também caberia: “III – programar e controlar as atividades 
de transportes e de guarda e manutenção de veículos; ou VI – supervisionar os serviços de 
zeladoria, vigilância, limpeza, copa e manutenção de equipamentos e instalações”. 

O exemplo acima está longe de ser um caso isolado. Em 23 de outubro de 1997, na 
mesma data em que o decreto acima foi sancionado, a Secretaria de Estado de Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento instituiu sua respectiva Diretoria Operacional, com a mesma es-
trutura da Secretaria de Ciência e Tecnologia, mantendo as mesmas inadequações. Um ano 
depois, através do decreto 39.877, a Secretaria de Estado de Recursos Humanos e Adminis-
tração, também instituiu sua Diretoria Operacional, atribuindo-lhe “I – executar as atividades 
de administração de materiais, biblioteca e documentação, trabalhadores mirins, contratos, 
convênios, licitações”.

Observa-se nessa passagem o surgimento de dois novos personagens: “biblioteca e do-
cumentação”. Trata-se de áreas que aparentemente competem com a definição dos arquivos. 
Exemplo disso ficou registrado no mesmo ano de 1998, quando da promulgação do decreto 
39.489, que aprovou o Estatuto da Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEAM. Nesse 
documento é possível identificar uma seção intitulada: “Da Divisão de Documentação e In-
formação. Nela consta: II – gerir o arquivo administrativo e técnico do órgão em conformi-
dade com as diretrizes estabelecidas pelo Arquivo Público Mineiro e o Conselho Nacional de 
Arquivos – CONARQ”. 

Contudo, só aparentemente esse último setor assumiu funções semelhantes à Divisão 
Operacional. No referido documento, sublinha-se que a Divisão Administrativa seria res-
ponsável por “executar e supervisionar os serviços de protocolo, comunicação e reprografia”. 
Uma vez mais se deve recordar que a definição de gestão documental prevê controle sobre a 
“tramitação”. Conforme é possível perceber, a fragmentação institucional acima constatada 
compromete a visão sistêmica que supostamente deveria orientar a política de arquivos em 
foco.

No sentido de destacar a ambiguidade da legislação, recorremos a outro exemplo. Tra-
ta-se agora do Decreto 40.055, também de 1998, referente ao Regulamento do Instituto Mi-
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neiro de Gestão das Águas – IGAM. Nele, a Divisão Administrativa é apontada como respon-
sável por: “V – gerir o arquivo administrativo e técnico da Autarquia, em conformidade com 
as diretrizes estabelecidas pelo Arquivo Público Mineiro e o Conselho Nacional de Arquivos 
– CONARQ”. No entanto, essa mesma subseção da Diretoria de Administração e Finanças é 
também responsável por: “VI – supervisionar os serviços de zeladoria, vigilância, limpeza, 
copa e manutenção de equipamentos e instalações”; com um agravante a mais: não é previsto 
no regulamento o serviço de protocolo.

Em relação ao serviço de protocolo, é importante ressaltar que sua localização varia de 
órgão a órgão da administração estadual. Em 1999, por exemplo, a lei complementar n. 54, 
referente à organização básica do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais – CBMMG 
prevê o funcionamento do protocolo junto ao almoxarifado. Em 2000, o Decreto 40.902 deu 
nova regulamentação à Secretaria Particular do Governador. Nessa nova proposta, cabia a 
funcionários da Secretaria: “X – manter arquivo de assuntos em andamento e encaminhar, 
para arquivamento definitivo, os assuntos já solucionados”. Nessa Secretaria, o protocolo foi 
considerado responsabilidade do setor de comunicação. Assim, no art. 6 do referido decreto, 
observa-se a existência da subseção Redação oficial, cabendo a ela: “II – organizar e manter 
atualizado o protocolo e arquivo de documentos; [...] V – redigir a correspondência do Go-
vernador do Estado e do Secretário Particular”. (SÃO PAULO, 1996)

Cabe sublinhar que os exemplos acima são posteriores à criação do CEA. Contudo, os 
decretos e leis não levam em conta as recomendações da gestão documental. Nem mesmo os 
órgãos estratégicos do planejamento administrativo e orçamentário estadual estão imunes a 
essa situação. No ano de 2002, por exemplo, o Decreto 42.415, que reorganizou a Secretaria 
de Estado do Planejamento e Coordenação Geral –SEPLAG, atribui à Diretoria Operacional: 

III – programar e controlar as atividades de transportes, zelando pela conser-
vação e manutenção da frota de veículos; assim como: IV – receber e distri-
buir a correspondência, de acordo com as orientações do Sistema Integrado 
de Protocolo – SIPRO, bem como executar as atividades de arquivo, repro-
gra�a, encadernação e comunicações. (SÃO PAULO, 1963)

Embora seja feita a previsão dessa subseção “executar as atividades de arquivo”, tal res-
ponsabilidade também é atribuída à Diretoria Central de Pesquisas Institucionais e à Superin-
tendência de Administração e Finanças. 

Essa multiplicidade de “lugares do arquivo”, na verdade, acaba resultando em um “não 
lugar”, ou seja, constata-se a ausência desse setor na administração pública estadual. O caso 
do Instituto de Terras do Estado de Minas Gerais – ITER é, quanto a isso, bastante represen-
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tativo. De acordo com o Decreto 42.828, de 2002, que aprovou novo regulamento do órgão, 
cabia à Coordenadoria Administrativa: “V – gerir o arquivo administrativo e técnico da au-
tarquia, em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo Arquivo Público Mineiro e o 
Conselho Nacional de Arquivos – CONARQ”. No entanto, essa função também é atribuída à 
Assessoria Jurídica e à Coordenadoria de Titulação de Terras, que deveria: “I – manter arqui-
vos e cadastros relativos aos processos de legitimação de terras e aos títulos expedidos”. No 
ano seguinte, o Decreto 43.335 torna o quadro institucional ainda mais confuso. Os serviços 
arquivísticos, de acordo com o Art. 17, passam a ser de incumbência da Coordenadoria de 
Gestão de Recursos Humanos e Logísticos, também responsável por: “VIII – programar e 
controlar as atividades de transportes, de guarda e manutenção dos veículos”.

Em 2003, o Decreto 43.231, que reorganizou a Secretaria de Estado de Turismo, revelou 
situação análoga à apresentada. Nessa determinação legal, reaparece a Diretoria Operacional 
como responsável pela gestão documental, tal qual foi indicado várias vezes nos exemplos 
mencionados. No entanto, essa legislação indica um novo personagem institucional: “Art. 19 
– A Diretoria de Documentação e Pesquisas Turísticas; cabendo a ela, dentre outras funções: 
III – manter e atualizar o arquivo de memória da Secretaria do Estado do Turismo”. Como 
se não bastassem os problemas decorrentes dessa fragmentação institucional, o mesmo do-
cumento aponta também a existência da Assessoria de Apoio Administrativo, cujas funções 
previam: “VI – encaminhar providências tais como redação, digitação, arquivamento e ou-
tros que garantam o suporte imediato ao Secretário e demais autoridades”. 

Cabe sublinhar que o exemplo acima cita um item presente na legislação da década de 
2000. Trata-se da “memória”. O Decreto 43.279, de 2003, reorganiza a Polícia Civil do Estado 
de Minas Gerais. Nesse documento constata-se a existência de uma Assessoria de Normati-
zação, responsável por:

II – pesquisar, organizar, manter arquivo e classi�car documentos de legis-
lação, jurisprudência, doutrina, publicações e quaisquer outros expedientes, 
com o respectivo ementário, que se relacionem com a Superintendência e 
outras unidades de interesse desta. (MINAS GERAIS, 2003)

No entanto, a mesma legislação faz referência à existência da: 

Art. 36- A Diretoria de Documentação e História tem por �nalidade a ges-
tão documental, arquivo geral, conservação e guarda de documentos, obje-
tos, bens móveis e imóveis de valor histórico da Polícia Civil, competindo-lhe:
I – elaborar Tabela de Temporalidade dos documentos da Polícia Civil;
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II – orientar, coordenar, executar, supervisionar e gerir as atividades de ar-
quivo administrativo e técnico da Polícia Civil, relativas à análise, avaliação 
e seleção dos documentos produzidos e acumulados nas diversas unidades;
III – identi�car os documentos para guarda permanente e para a eliminação 
daqueles destituídos de valor probatório, obedecidas as diretrizes estabele-
cidas pelo Arquivo Público Mineiro e pelo Conselho Estadual de Arquivo-
CEA;
IV- responsabilizar-se pela orientação sobre a preservação da documentação 
e informação institucional na área de atuação da Polícia Civil;
V – administrar o museu da Polícia Civil;
VI – propor a adequação de novas tecnologias de gestão, informação e guarda 
de documentos;
VII – exercer outras atividades correlatas, designadas pelo Superintendente 
de Planejamento, Gestão e Finanças. (MINAS GERAIS, 2003)

Nesse último caso, a gestão documental mistura-se à administração do “museu” da 
Polícia Militar. Esse é um, entre vários lugares, em que o arquivo pode se localizar. Decreto 
43.424, também de 2003, referente ao Gabinete Militar do Governador o localiza na: “Sub-
seção VI, Da Diretoria de Contabilidade e Arquivo”. Na mesma data, o Decreto 43.425, da 
Secretaria de Estado de Transportes e Obras Públicas, o localiza na: “Art. 23. Diretoria de 
Planejamento, Racionalização e Informação”. A lei complementar 65, sancionada em 2006, 
deslocou os serviços arquivísticos para a Diretoria de Recursos Logísticos e Tecnológicos. 
Nesse mesmo ano, a Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEAM atribui a função à Divi-
são de Documentação e Informação. Em 2009, o decreto 45.039, que sanciona o novo estatuto 
da Fundação João Pinheiro – órgão estratégico na geração de informação e no planejamento 
estratégico, assim como sede da Escola de Governo – atribui o seguinte lugar ao arquivo:

Art. 33. A Biblioteca Professora Maria Helena de Andrade tem por �nali-
dade proporcionar serviços bibliográ�cos e de informações ao corpo docente, 
discente, técnico e administrativo da FJP, competindo-lhe: 
I – reunir, selecionar, processar e armazenar documentos e informações em 
diferentes mídias; 
II – promover a gestão, a guarda e a disponibilização da documentação técni-
ca decorrente das atividades da FJP; 
III – gerir o acervo bibliográ�co da FJP; e 
IV – coordenar, orientar e realizar a gestão de arquivos, de acordo com 
as diretrizes estabelecidas pelo Arquivo Público Mineiro e pelo Conselho 
Estadual de Arquivos.

Cabe ainda citar o Decreto 45.849, de 2011, que reorganizou a Secretaria de Estado de 
Educação, e ainda está em vigor. Nele consta: Art. 56. A Diretoria de Comunicação e Arquivo 
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tem por finalidade planejar, implantar, coordenar e executar as atividades de telecomunicações, 
tramitação e arquivamento de documentação. Também a Secretaria-Geral é responsável por: 
IX – organizar e manter os arquivos; e a Diretoria Administrativa e Financeira deve se incum-
bir de:

III – coordenar e executar as ações relativas à administração de material: 
compra, recebimento, guarda e distribuição, aquisição de bens e serviços, co-
municação, patrimônio, arquivo, transporte, serviços gerais e gerenciamento 
de contratos, observando as normas vigentes, e assessorando as escolas no 
que lhe couber.

Enfim a ausência de um “lugar” do arquivo na administração estadual de Minas Gerais, 
de forma semelhante ao que ocorre na esfera federal, dificulta em muito a efetiva implantação 
de uma política pública de gestão documental. (JARDIM, 2003, 2010) Além desse grave pro-
blema, a recente Lei n.º 19.420, de 11 de janeiro de 2011 que “Estabelece a política estadual de 
arquivos”, não cita o Arquivo Público Mineiro e sua função desempenhada no CEA.12 Trata-
se, conforme é possível notar, de um grave retrocesso em relação à legislação anterior.

Considerações finais

A pesquisa na legislação arquivística de Minas Gerais revela a ausência de um setor de 
arquivos na administração pública estadual. Vários decretos e leis acima apresentados foram 
revogados. No entanto, cabe lembrar que eles vigoraram em períodos nos quais as leis de ges-
tão documental e de criação do CEA haviam sido sancionadas pelo poder legislativo mineiro. 

Constata-se assim, para o caso de Minas Gerais, um problema identificado em outras 
unidades da federação: o atraso na implementação de políticas públicas arquivísticas. No ex-
terior, essas políticas datam de meados do século XX. (BROOKS, 1940; SCHELLENBERG, 
2002)13 Sua adoção, primeiramente nos Estados Unidos, representou uma revolução na arqui-
vística. No Brasil, no entanto, a precária adesão dos órgãos da administração pública a esse 
projeto compromete sua implementação.

Enfim, não bastam treinamentos e campanhas de sensibilização junto aos funcionários 
públicos. Para que a gestão documental seja uma realidade em Minas Gerais, são necessárias 
reformas na estrutura administrativa do poder estadual e a definição clara do “lugar dos ar-

12 Agradeço à Superintendente do Arquivo Público Mineiro, Vilma Moreira dos Santos, por essa informação.
13 Texto de Brooks recentemente traduzido: Seleção de documentos para guarda permanente. Revista do Arquivo Público 

Mineiro, v. 48, p. 147-157, 2012.
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quivos”. Sem essas mudanças, dificilmente a gestão documental será, de fato, implementada 
enquanto uma política pública. 
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A coletânea Per�l, evolução e 
perspectivas do ensino e da pesquisa em 
Arquivologia no Brasil reúne os resultados de 
pesquisas apresentadas na III Reunião Brasileira 
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Este livro parte do pressuposto de que 
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também, pela própria a�rmação da área, na 
esfera internacional.

Embora com um eixo comum, 
considerando a abrangência dos temas, os 
textos foram agrupados em 5 seções:  “Ensino 
em Arquivologia”; “Comunicação Cienti�ca 
em Arquivologia”; “Arquivos, Arquivologia 
e Administração Pública”; “Arquivos e 
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